
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 476.520 - RJ (2014/0033087-0)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE 

FERROVIÁRIO S/A 
ADVOGADO : JOÃO CÂNDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA AUGUSTA DOS SANTOS 
ADVOGADO : RODRIGO DE MOURA DANTAS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
- PROCESSO CIVIL - DESPACHO - IRRECORRIBILIDADE - 
CONTEÚDO DECISÓRIO - REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 
7/STJ - DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE - SÚMULA 83 
DESTA CORTE - FALTA DE PREQUESTIONAMENTO - 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO. 

1.- Ultrapassar os fundamentos do Acórdão e acolher a tese 
sustentada pela Agravante, demandaria inevitavelmente, o reexame de 
provas, incidindo, à espécie, o óbice da Súmula 7 desta Corte. 

2.- O Acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de ser 
irrecorrível o despacho de mero expediente se este não acarretar 
qualquer prejuízo às partes.

3.- É inadmissível o Recurso Especial quanto a questões que não 
foram apreciadas pelo Tribunal de origem, incidindo, na espécie, o 
óbice da Súmula nos termos da Súmula 211 deste Tribunal. 

4.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao Agravo Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy 

Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 22 de abril de 2014(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 476.520 - RJ (2014/0033087-0)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE 

FERROVIÁRIO S/A 
ADVOGADO : JOÃO CÂNDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA AUGUSTA DOS SANTOS 
ADVOGADO : RODRIGO DE MOURA DANTAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE 

FERROVIÁRIO S/A interpõe Agravo Regimental contra decisão (e-STJ fls. 745/749) que 

negou provimento ao Agravo, ao entendimento de incidência das Súmulas 7, 83 e 211 desta 

Corte. 

2.- Pede a reforma da decisão agravada, ao argumento de que "a situação 

fática do caso em tela não é sequer controvertido: inclusão da Agravante no pólo 

passivo de execução de título judicial proferido em processo de conhecimento movido 

pela Agravada em face da Flumitrens" (e-STJ fls. 756). 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 476.520 - RJ (2014/0033087-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3.- A irresignação não prospera. 

4.- A decisão agravada, ao negar provimento ao Agravo nos pontos ora 

impugnados, o fez pelos seguintes fundamentos(e-STJ fls. 745/749): 

4.- O inconformismo não merece prosperar.

5.- Em relação à alegada violação dos arts. 504 e 522 do CPC, o 
Tribunal de origem concluiu pela impossibilidade de conhecimento 
do agravo de instrumento, sob o fundamento de inexistir qualquer 
decisão interlocutória que pudesse desairar o recurso interposto. 

In verbis (e-STJ fls. 711):

E isso, porque o recurso não foi conhecido em razão da 
inexistência de cunho decisório na decisão agravada que, em 
verdade, tratou-se de mero despacho de conteúdo positivo. 

Ressalte-se que o artigo 522 do Código de Processo Civil 
estabelece que o agravo tem cabimento quando a parte pretende 
atacar decisão interlocutória, cuja definição está prevista no 
artigo 162, §2°, do citado diploma, como sendo o ato jurisdicional 
pelo qual se decide questão incidente no curso do processo. 

Assim, impossível o manejo de agravo de instrumento contra 
despacho, na forma do artigo 504 do Código de Processo Civil. 

Para que se possa rever tal entendimento, e concluir pela violação 
dos dispositivos legais indicados, é necessário o revolvimento do 
conjunto probatório dos autos, medida defesa em sede de Recurso 
Especial, por incidir a Sumula 7/STJ. 

6.- Ademais o Acórdão recorrido encontra-se em consonância com 
a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de 
ser irrecorrível o despacho de mero expediente se este não 
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acarretar qualquer prejuízo às partes. 

A propósito, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. DESPACHO. DEVOLUÇÃO AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. RESOLUÇÃO Nº 5/STJ, ART. 2º. ATO 
ORDINATÓRIO. IRRECORRIBILIDADE. ART. 504 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.

1. É irrecorrível o despacho de mero expediente que, por não 
conter carga decisória, não acarreta qualquer prejuízo às partes. 
Art. 504 do CPC.

2. Agravo regimental não conhecido. 

(AgRg no AREsp 139.411/MS, Relatora Min. MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 28/10/2013);

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DE MULTA DIÁRIA FIXADA EM AÇÃO 
JUDICIAL PROCESSADA SOB O RITO DA LEI N.9.099/95. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO, PELA 
PARTE EXECUTADA, CONTRA O ATO PELO QUAL O JUIZ, 
TITULAR TANTO DO JUIZADO QUANTO DA VARA ÚNICA DA 
COMARCA DE ORIGEM, RECEBE A PETIÇÃO INICIAL DA 
EXECUÇÃO PARA SEU PROCESSAMENTO NA JUSTIÇA 
COMUM, EM RAZÃO DE O VALOR DA CAUSA EXCEDER O 
LIMITE PREVISTO NA LEI DOS JUIZADOS ESPECIAIS. 
DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE. IRRECORRIBILIDADE. 

(...)

2. Nos termos do art. 162, §§ 2º e 3º, do CPC, "decisão 
interlocutória é o ato pelo qual o juiz, no curso do processo, 
resolve questão incidente", e "são despachos todos os demais atos 
do juiz praticados no processo, de ofício ou a requerimento da 
parte, a cujo respeito a lei não estabelece outra forma". A 
diferenciação entre decisão interlocutória e despacho está na 
existência, ou não, de conteúdo decisório e de gravame. Enquanto 
os despachos são pronunciamentos meramente ordinatórios, que 
visam impulsionar o andamento do processo, sem solucionar 
controvérsia, a decisão interlocutória, por sua vez, ao contrário 
dos despachos, possui caráter decisório e causa prejuízo às partes 
(REsp 195.848/MG, 4ª Turma, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo 
Teixeira, DJ de 18.2.2002, p. 448).

3. Nos autos da execução provisória de multa diária fixada em 
ação judicial processada sob o rito da Lei n. 9.099/95, não possui 
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caráter decisório e nem causa gravame à parte executada, sendo, 
portanto, irrecorrível, o ato pelo qual o juiz - titular tanto do 
Juizado Especial quanto da Vara Única da comarca de origem - 
simplesmente recebe a petição inicial da execução provisória para 
seu processamento na Justiça Comum, em razão de o valor da 
causa exceder o limite previsto na Lei dos Juizados Especiais, e 
determina a citação da executada.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.

(REsp 1305642/MT, Relator Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/03/2012).

Incide portanto, ao caso em tela, o óbice da Súmula n. 83/STJ.

7.- Os temas insertos nos demais dispositivos tidos por violados 
não foram objeto de deliberação no acórdão recorrido, nem 
mesmo no Acórdão dos embargos de declaração. Desatendido, 
portanto, o requisito do prequestionamento. Incide, à espécie, o 
óbice da Súmula 211/STJ. 

Cumpre ressaltar, que no caso em questão, rejeitados os 
embargos de declaração, caberia à parte alegar nas razões do 
Recurso Especial ofensa ao artigo 535, do CPC. Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
VIOLAÇÃO A ARTIGOS DA LEI DE IMPRENSA NÃO 
RECEPCIONADA PELA CF/88. ADPF Nº 130 DO STF. ART. 
535 DO CPC. OFENSA. NÃO OCORRÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. DANO MORAL. 
QUANTUM. RAZOABILIDADE. DECISÃO AGRAVADA. 
MANUTENÇÃO.

I. Não se pode alegar violação dos dispositivos da Lei de 
Imprensa, tendo em vista que o Supremo Tribunal Federal, ao 
julgar a ADPF nº 130, no dia 30 de abril do ano em voga 
(Informativo nº 544), decidiu que todo o conjunto dessa lei não foi 
recepcionado pela Constituição Federal de 1988. 

II. Embora rejeitando os embargos de declaração, o acórdão 
recorrido examinou, motivadamente, todas as questões 
pertinentes, logo, não há que se falar em ofensa ao art. 535 do 
Código de Processo Civil.

III. O prequestionamento, entendido como a necessidade de o 
tema objeto do recurso haver sido examinado pela decisão 
atacada, constitui exigência inafastável da própria previsão 
constitucional, ao tratar do recurso especial, impondo-se como um 
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dos principais requisitos ao seu conhecimento. Nos termos das 
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, não se admite o 
recurso especial que suscita tema não prequestionado pelo 
Tribunal de origem. 

IV. É possível a intervenção desta Corte para reduzir ou aumentar 
o valor indenizatório por dano moral apenas nos casos em que o 
quantum arbitrado pelo Acórdão recorrido se mostrar irrisório ou 
exorbitante, situação que não se faz presente no caso em tela. 

Agravos Regimentais improvidos 

(AgRg no REsp 1115461/SP, Rel. Min. SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, DJe 05/05/2010). 

8.- Ante o exposto, com apoio no art. 544, § 4º, II, “a”, do CPC, 
conhece-se do Agravo, negando-lhe provimento.

5.- Embora evidente o esforço da Agravante, não trouxe argumento capaz 

de alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual, frise-se, está absolutamente de acordo 

com a jurisprudência desta Corte devendo portanto, a decisão agravada, ser mantida por seus 

próprios fundamentos. 

6.- Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0033087-0 AREsp 476.520 / RJ

Números Origem:  00114635620088190000  114635620088190000  169392008  201324563383

EM MESA JULGADO: 22/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A
ADVOGADO : JOÃO CÂNDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA AUGUSTA DOS SANTOS
ADVOGADO : RODRIGO DE MOURA DANTAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A
ADVOGADO : JOÃO CÂNDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA AUGUSTA DOS SANTOS
ADVOGADO : RODRIGO DE MOURA DANTAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), 
Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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